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A literatura sobre Burocratas de Nível de Rua (BNR) indica diversos motivadores do comportamento que 
influenciam o desempenho desses profissionais, como discricionariedade, autointeresse, normas e interesse público. 
Apesar de esses aspectos ocorrerem de maneira simultânea, não se verificam estudos sobre quais agentes do 
comportamento são determinantes para o desempenho dos BNR. A presente pesquisa tem por objetivo analisar a 
influência da interação de diferentes motivadores do comportamento do BNR em seu desempenho para implementar 
políticas públicas. Para isso, foi aplicado um questionário estruturado a 10.014 policiais rodoviários federais ativos 
no período da pesquisa, sendo 426 o número de respondentes. Os dados foram analisados com modelagem de 
equações estruturais. Os resultados evidenciaram que discricionariedade, normas e interesse público se associaram 
positivamente ao desempenho operacional. Para o desempenho institucional, somente as dimensões “normas” e 
“interesse público” se mostraram positivamente associadas. Os resultados indicam que a relevância dos diferentes 
motivadores do comportamento dos BNR varia de acordo com o desempenho observado e reiteram a assimetria 
de percepções entre os diferentes níveis organizacionais. 
Palavras-chave: burocratas de nível de rua; policiais; desempenho.

Comportamiento y desempeño de los burócratas al nivel de calle: un estudio en la Policía Federal de 
Carreteras

La literatura sobre los burócratas a nivel de calle (BNC) indica varios motivadores de comportamiento que 
influyen en su desempeño, como la discreción, el interés propio, las normas y el interés público. A pesar de la 
concurrencia de estos aspectos, no hay estudios sobre qué motivadores son determinantes para el desempeño de los 
BNC. Esta investigación tiene como objetivo analizar la influencia de la interacción de diferentes motivadores de 
comportamiento del BNC en su desempeño para implementar políticas públicas. Para ello, se aplicó un cuestionario 
estructurado a 10.014 agentes de la Policía Federal de Caminos activos durante el período de investigación, siendo 
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426 encuestados. Los datos se analizaron usando análisis de ecuaciones estructurales. Los resultados mostraron 
que discreción, normas e interés público se asociaron positivamente con el desempeño operativo. Para desempeño 
institucional, solo las dimensiones normas e interés público se asociaron positivamente. Los resultados indican que 
la relevancia de los diferentes motivadores del comportamiento de los BNC varía según la variable de desempeño 
observada y reiteran la asimetría de percepciones entre los diferentes niveles organizacionales.
Palabras clave: burócratas a nivel de calle; policía; desempeño.

Behavior and performance of street-level bureaucrats: a study at the Federal Highway Police
The literature on Street-Level Bureaucracy (SLB) points to several behavioral motivators that influence their 
performance, such as Discretion, Self-interest, Norms, and Public Interest. Although these aspects occur 
simultaneously, there are no studies on which behavioral motivators are decisive for the performance of SLB. 
This research aims to analyze the influence of the interaction of different behavioral motivators of the SLB in 
their performance in implementing public policies. To achieve the proposed objective, a structured questionnaire 
was applied to 10,014 Federal Highway Police officers active during the research period, with 426 respondents.  
Data were analyzed using structural equation analysis. The results showed that Discretion, Norms, and Public 
Interest were positively associated with Operating Performance. For Institutional Performance, only the Norms 
and Public Interest dimensions were positively associated. The results indicate that the relevance of the different 
behavioral motivators of the SLB varies according to the performance variable observed and reiterate the asymmetry 
of perceptions between the different organizational levels.
Keywords: street-level bureaucrats; police; performance.

1. INTRODUÇÃO

Burocratas do nível de rua (BNR) são os profissionais que atuam em contato direto e constante 
com pessoas (Lavee & Cohen, 2019; Lipsky, 2010). Por estarem na linha de frente dos serviços, eles 
representam o Estado perante os cidadãos (Lipsky, 2010) e são estratégicos para a intervenção pública 
(Zarychta et al., 2019).

A assimetria de conhecimentos com relação aos demais níveis da organização sobre a realidade 
(Gofen, 2014; Lima & D’Ascenzi, 2013; Zarychta et al., 2019) faz com que a liberdade na execução seja 
uma característica da atuação dos BNR (Brodkin, 2011; Evans, 2013), os quais exercem essa liberdade 
de atuação em busca de propósitos nobres ou interesses pessoais (Zarychta et al., 2019), atuando em 
nome do Estado ou dos cidadãos (Maynard-Moody & Musheno, 2003).

Vários fatores influenciam na forma como os BNR tomam decisões (Dörrenbächer, 2017; Ferreira 
& Medeiros, 2016). Hill e Hupe (2014) e Keiser (2010) identificaram até que ponto esses profissionais 
se sentem responsáveis perante os cidadãos e como enxergam os objetivos de sua organização. 
Tummers e Bekkers (2014) destacaram que os BNR querem fazer a diferença na vida das pessoas. 
Riccucci (2005) ressaltou o papel das atitudes e das emoções em relação à sociedade. Outros trabalhos 
ressaltaram a importância de elementos como ideologia, atitudes, opiniões, preferências, cultura e 
valores (Brodkin, 2011; Cohen, 2018; Keiser, 2010), assim como o papel das relações com os usuários 
dos serviços (Keiser, 2010; Lotta & Marques, 2019).

Embora a literatura destaque a importância de diversos fatores de maneira isolada, esses elementos 
ocorrem simultaneamente, manifestando-se como influências que se entrelaçam de forma mais 
ou menos pronunciada. Desse modo, há ainda uma lacuna teórica em compreender quais fatores 
são efetivamente determinantes para o desempenho dos BNR. Os estudos da influência conjunta 
das motivações do comportamento dos BNR ainda são escassos (Ferreira & Medeiros, 2016). 
Compreender como as decisões são postas em prática é essencial para a discussão do papel dos BNR 
na implementação de políticas públicas (Lotta, 2014).
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Diante do exposto, o artigo tem como objetivo analisar a influência da interação de diferentes 
motivadores do comportamento dos BNR em seu desempenho. Em termos empíricos, investiga-se o 
caso dos policiais rodoviários federais (PRFs), Policiais são recorrentemente descritos como BNR pela 
literatura (Alcadipani et al., 2020; Maynard-Moody & Musheno, 2003; Riccucci, 2005). Para Lipsky 
(2010), a função policial é característica de BNR, pois se trata de profissionais provedores primários 
de serviços prestados pelo governo diretamente à sociedade.

O artigo está dividido da seguinte forma. Na próxima seção, são apresentadas e discutidas a 
teoria e as hipóteses de pesquisa. Depois, apresenta-se o contexto de atuação dos BNR estudados. A 
quarta parte caracteriza a pesquisa, apresentando a forma de coleta de dados e as técnicas de análise 
empregadas. A quinta seção se dedica a análise e a discussão dos resultados. Por fim, são apresentadas 
as conclusões.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Os BNR são trabalhadores da linha de frente que interagem diariamente com as pessoas, fornecendo 
bens, serviços e sanções, enquanto aplicam e implementam políticas e regulamentos (Lavee & Cohen, 
2019). Três elementos definem suas atividades profissionais: trabalham numa atividade rotineira, 
em contato constante com o público; apesar de estarem constituídos numa estrutura burocrática, 
atuam com bastante liberdade, por meio do poder discricionário inerente à sua função; suas decisões 
produzem efeitos diretos para os cidadãos, em termos de acesso a serviços ou de construção de 
cidadania (Lipsky, 2010; Lotta, 2014). Os BNR são atores essenciais na formulação de políticas 
públicas (Gofen, 2014; Maynard-Moody & Portillo, 2011), uma vez que interpretam e reconstroem 
diretrizes e políticas das organizações a partir de interações com usuários dos serviços (Brodkin, 
2011), influenciando o modo como as políticas públicas serão implementadas (Hill & Hupe, 2014).

Em seu contexto de atuação, os BNR têm ampla liberdade de atuação (Brodkin, 2011; Evans, 
2013), a qual é determinada pela distância entre as regras e as situações reais que encontram, gerando 
imprevisibilidade e exigindo adaptação (Lipsky, 2010). Além disso, o contexto do nível da rua, muitas 
vezes, distancia esses profissionais dos olhares da chefia, o que faz com que eles possam tomar decisões 
realizando um balanço entre a fiscalização de seus superiores, as normas a serem executadas, a política 
a ser implementada e seus valores e crenças (Maynard-Moody & Musheno, 2003).

Diferentes aspectos influenciam o desempenho das funções do BNR, incluindo fatores 
organizacionais, como regras, gestão e sistemas; princípios individuais, como perfil, valores e trajetória; 
e valores sistêmicos, como lógicas sociais e institucionais (Lotta, 2020). Inspirados em Ferreira e 
Medeiros (2016), neste artigo, analisaremos o papel de quatro elementos centrais para a atuação dos 
BNR: discricionariedade, normas, público da política e autointeresse. Justifica-se a escolha desses 
quatro motivadores por serem os mais recorrentemente abordados pela literatura.

A literatura sobre BNR indica uma assimetria de informações e percepções entre os níveis mais 
altos da organização e os BNR (Gofen, 2014; Lima & D’Ascenzi, 2013; Zarychta et al., 2019). Assume-se  
que essas diferenças de percepção resultam em diferenças na forma como o desempenho desses 
profissionais é percebido e, consequentemente, avaliado. Assim, haveria diferenças no modo como os 
níveis superiores da organização observam e avaliam os BNR e a própria percepção desses profissionais 
sobre o exercício de suas funções.

Como meio de abordar essas diferenças e assumindo que perspectivas distintas podem ser 
empregadas para avaliação de políticas públicas (Andersen et al., 2016), o presente trabalho adotará 
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o desempenho dos BNR como variável critério sob duas perspectivas. A primeira delas buscará 
avaliar o desempenho dos BNR sob a perspectiva da organização, sendo denominada desempenho 
institucional. A segunda parte da autoavaliação dos BNR sobre sua atuação no desempenho de suas 
atividades, sendo denominada desempenho operacional.

A discricionariedade é uma característica crucial do trabalho dos BNR. Esse atributo é amplamente 
caracterizado e estudado pela literatura sobre o tema (Cavalcanti et al., 2018; Lotta, 2020; Lotta & 
Santiago, 2017). A discricionariedade é entendida como a liberdade delegada aos trabalhadores para 
tomarem decisões em determinado contexto (Buta et al., 2022; Evans, 2013).

A especial relevância da discricionariedade deriva do contexto de atuação dos BNR (Hill & Hupe, 
2014; Thomann & Sager, 2017). Para Lipsky (2010), ela é necessária para lidar com as incertezas e as 
pressões do trabalho do BNR, já que proporciona a capacidade de adaptar as políticas ao contexto 
específico de sua atuação (Brodkin, 2011). A implementação depende de julgamentos de rotina, 
decisões e ações dos BNR, que exercem a discricionariedade para ajustar as políticas ao contexto 
local em face das restrições e das demandas emergentes da comunidade (Nunes & Lotta, 2019). A 
discricionariedade permite aos BNR determinar a natureza, a quantidade e a qualidade das políticas 
públicas entregues à sociedade (Lotta, 2014; Ferreira & Medeiros, 2016), assim como o desempenho 
na implementação de políticas públicas (Buta et al., 2022).

Numa realidade de recursos limitados, demandas contraditórias e políticas pouco claras, os BNR 
praticam a discricionariedade ao combinar os requisitos da política com as demandas reais que 
encontram no nível da rua (Gofen, 2014; Lotta et al., 2021; Tummers & Bekkers, 2014), de forma  
que ela se torna essencial para a implementação (Lotta, 2020). A perda de discricionariedade dos BNR 
pode impactar negativamente a implementação de políticas públicas (Taylor, 2007). Ao mesmo tempo, 
seu aumento pode proporcionar o aumento na qualidade da gestão, do desempenho e da qualidade 
das políticas públicas (Jessen & Tufte, 2014). Com base nos argumentos propostos, estabelecem-se 
as primeiras hipóteses de pesquisa:

H1.1: a discricionariedade está positivamente associada ao desempenho institucional.

H1.2: a discricionariedade está positivamente associada ao desempenho operacional.

As normas influenciam o comportamento dos BNR e os resultados da política (Ferreira & Medeiros, 
2016). O mundo de trabalho dos BNR é um terreno confuso, em que regras e procedimentos estão 
imediatamente próximos do público-alvo das políticas, de forma que a identidade e os julgamentos 
morais estão ligados à política pública do Estado (Maynard-Moody & Musheno, 2003). Para a 
implementação das políticas, os BNR realizam uma dinâmica de interpretação que transforma regras 
em ações. Os BNR analisam a situação-problema e orientam seu comportamento de acordo com as 
normas percebidas como válidas (Rosén, 2017). Ainda assim, não é possível avaliar o comportamento 
dos BNR dissociado de normativos e regulamentos que os orientam (Filgueiras & Aranha, 2011). 
A ação dos burocratas é caracterizada pelas regras instituídas na aplicação da política pública e 
indiretamente influenciada por decisões com base em juízos de valor e em dilemas morais (Coêlho 
& Fernandes, 2017; Maynard-Moody & Musheno, 2003).

As regras podem aumentar a capacidade de ação, a eficiência e a habilidade de resolver problemas 
e produzir resultados. As regras podem impulsionar a conduta dos BNR, trazendo um impacto 
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positivo em seu desempenho e orientando os caminhos para uma boa implementação das políticas 
públicas (Oliveira, 2012). Por outro lado, normas pouco claras ou ambíguas podem gerar conflitos de 
interpretação e diminuir a capacidade de ação do BNR (Matland, 1995). Assim, normas e regulamentos 
são essenciais para compreender o comportamento pretendido na implementação das políticas 
públicas (Filgueiras & Aranha, 2011), já que o sucesso delas decorre de objetivos e orientações claros, 
expressos em normativos e regulamentos, que levam os implementadores a entender a política e o 
que se espera de sua atuação (Lima & D’Ascenzi, 2013).

Diante do exposto, propõem-se as seguintes hipóteses de pesquisa:

H2.1: as normas estão positivamente associadas ao desempenho institucional.

H2.2: as normas estão positivamente associadas ao desempenho operacional.

De acordo com Maynard-Moody e Musheno (2003), os BNR definem seu trabalho em termos de 
relacionamentos, mais do que em regras, o que coloca em evidência o público da política. Os autores 
diferenciam o que denominam de citizen-agents – quando BNR justificam sua atuação em nome dos 
cidadãos – dos state-agents – quando a ação é justificada em nome do Estado e das normas. O processo 
de interação entre o BNR e o público-alvo das políticas públicas tem chamado a atenção de diversos 
pesquisadores, como Boer e Eshuis (2018), Lotta e Marques (2019). A proximidade com o público 
da política é descrita como fator motivador da atuação do BNR (Zarychta et al., 2019). Variações na 
forma como os BNR percebem de forma empática o beneficiário da política são determinantes para 
os processos de priorização e de decisão sobre a forma de atuar (Jensen & Pedersen, 2017).

Para Tummers et al. (2015), a conexão entre burocratas e cidadãos é aprimorada à medida que os 
BNR projetam as próprias ações nos cidadãos. O trabalho diário é cheio de situações sem controle, 
em que decisões cruciais sobre a política a ser implementada são tomadas durante a interação com o 
público dessas ações (Nunes & Lotta, 2019). Essa proximidade da realidade vivenciada pelo público 
da política e o conhecimento sobre o impacto causado, oferecem aos BNR experiências que impactam 
diretamente a forma como desempenham suas funções (De Boer & Eshuis, 2018; Tummers et al., 2015). 

Os BNR primeiro avaliam o cliente e, posteriormente, encontram uma regra ou um procedimento 
que fornecerá o tipo de serviço que se encaixa no julgamento de valor que fizeram em relação 
ao cidadão (Maynard-Moody & Musheno, 2003; Jilke & Tummers, 2018). A forma como esses 
profissionais percebem os clientes e os problemas enfrentados é fundamental para explicar seus 
padrões de tomada de decisão na implementação de políticas (Jilke & Tummers, 2018; Lotta, 2014). 
Seus comportamentos e suas atividades são determinados pela avaliação que fazem sobre seus clientes 
com base nas interações (Keiser, 2010). Assim, propõem-se as seguintes hipóteses de pesquisa:

H3.1: a proximidade com o público está positivamente associada ao desempenho institucional.

H3.2: a proximidade com o público está positivamente associada ao desempenho operacional.

O comportamento do BNR é influenciado pelos próprios interesses, não raramente deixando 
em segundo plano aspectos como normas ou o público da política (Brehm & Gates, 1997; Ferreira 
& Medeiros, 2016). Não se pode presumir que os BNR tomem decisões sem um propósito, ou seja, 
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que seus interesses, mesmo pessoais, estejam separados de seus comportamentos e suas condutas 
(Oberfield, 2014; Zedekia, 2017). Para Cohen e Hertz (2020), eles interagem com o público para 
implementar políticas públicas, porém suas decisões levam em conta os próprios interesses e o que 
acreditam ser a melhor forma de pô-las em prática, o que reflete em seu desempenho laboral. Esse 
aspecto é reforçado pela dificuldade dos níveis superiores de monitorar a atuação dos BNR (Zedekia, 
2017).

Para alguns autores, os interesses individuais são um dos fatores dominantes que moldam 
o comportamento do BNR, pois os esforços organizacionais são importantes, mas, em geral, os 
burocratas permanecem fortemente ligados ao seu caráter original (Duflo et al., 2012; Oberfield, 
2014). Esses profissionais poderiam ser classificados como individualistas, haja vista que tomam 
decisões baseadas nos próprios interesses, além de serem indiferentes aos efeitos de suas ações sobre 
os cidadãos, principalmente quando o objetivo é maximizar retornos pessoais (Murphy & Ackermann, 
2014). Assim, eles teriam suas ações motivadas por práticas que pudessem trazer algum benefício 
direto para sua satisfação pessoal (Ferreira & Medeiros, 2016).

Meyer et al. (2014) ressaltam a necessidade de convergência de interesses entre BNR e administração 
para os bons resultados da política pública. Não se pode entender o comportamento dos BNR sem 
entender sua socialização e como seu autointeresse se envolve em suas atividades (Oberfield, 2014). 
Partindo dessas considerações, propõem-se as seguintes hipóteses de pesquisa:

H4.1: o autointeresse está positivamente associado ao desempenho institucional.

H4.2: o autointeresse está positivamente associado ao desempenho operacional. 

A Figura 1 sumariza as hipóteses de pesquisa e apresenta o modelo teórico a ser testado pela 
presente pesquisa. 

Figura 1   Modelo teórico

Fonte: Elaborada pelos autores.
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3. CONTEXTO DA PESQUISA

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) está inserida no Sistema Nacional de Segurança Pública e tem, entre 
suas atribuições definidas pelo Decreto nº 11.348/2023, prestar segurança aos usuários das rodovias 
federais, prestar socorro às vítimas de acidentes de trânsito e zelar pela proteção do patrimônio da 
União. A PRF tem atuação em todo o território nacional e exerce funções de prevenção e repressão 
ao crime, em especial no combate ao roubo e furto de veículos e cargas, ao tráfico de drogas e ao 
contrabando e descaminho. Destacam-se ainda atividades voltadas à educação no trânsito, à prevenção 
de acidentes e à fiscalização dos transportes de passageiros e cargas (PRF, 2018). Trata-se de um 
cenário heterogêneo, em que os policiais são expostos a diferentes públicos e contextos nos quais são 
aplicados regulamentos e normas diversos e específicos para cada temática.

A PRF tem um efetivo de cerca de 10 mil policiais e se diferencia de outras organizações de 
segurança por ser uma força civil que conta com somente uma carreira. Não há cargos que exercem 
funções específicas em hierarquia diferenciada, como em outras polícias da União ou dos estados. 
Todos os profissionais são PRFs, sendo diferenciados apenas pelo ano de entrada e pelos níveis 
funcionais conquistados.

A PRF também tem burocratas de alto e médio escalões, sendo os primeiros os responsáveis pelas 
decisões estratégicas e os demais, por funções de gestão e direcionamento intermediários, os quais estão 
colocados na estrutura hierárquica entre o alto escalão (diretor-geral, diretores e superintendentes) e os 
policiais que executam suas atividades diretamente com os cidadãos. As funções de chefia de unidades 
são estabelecidas por escolhas políticas e de confiança. Ainda que a PRF conte com diferentes níveis 
hierárquicos, todos os servidores atuam ou atuaram na linha de frente da implementação das políticas 
públicas da organização. Desse modo, esses profissionais são um objeto singular para estudo da BNR.

4. MÉTODO

Em termos da literatura, a análise de trabalhos relacionados com os BNR por meio de abordagens 
quantitativas não é usual (Dörrenbächer, 2017; Tummers & Bekkers, 2014), o que sugere uma área 
promissora para exploração. Há espaço para o desenvolvimento de novas metodologias nesse contexto.

As pesquisas sobre BNR se mostraram profícuas em identificar motivadores para os 
comportamentos desses profissionais, os quais não raramente são estudados de maneira separada, 
havendo uma lacuna sobre o efeito conjunto deles. Considerando a lacuna identificada, propõem-se 
uma pesquisa hipotético-dedutiva com a aplicação de técnicas quantitativas com vistas a testar as 
relações propostas numa perspectiva conjunta e a identificação de quais motivadores são efetivamente 
relevantes para explicar o desempenho dos BNR. Observa-se a carência de estudos quantitativos sobre 
BNR num contexto de implementação de políticas públicas (Dörrenbächer, 2017).

Os dados analisados são de fonte primária, coletados de questionário encaminhado aos servidores 
da PRF. O instrumento de pesquisa foi estruturado em três grandes seções. A primeira trazia questões 
sociodemográficas que visavam caracterizar o respondente. A segunda trazia questões relativas aos 
construtos discricionariedade, normas, autointeresse e interesse público. A última era composta 
por questões relativas ao desempenho dos profissionais respondentes, dividido em dois construtos: 
desempenho institucional, formado por questões relativas à avaliação de desempenho individual feita 
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anualmente pela PRF, abordando os quesitos avaliados pela instituição, e desempenho operacional, 
abordando a autoavaliação do policial sobre o desempenho de suas atividades.

As questões da segunda e terceira seções foram respondidas numa escala de concordância de sete 
pontos, variando de 1 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). O Quadro 1 apresenta os 
construtos, as questões e as referências bibliográficas que embasaram as questões.

Quadro 1   Construtos, questões e referências

Construto Questões Referências

Discricionariedade

Disc_1. Tenho liberdade de ação, durante minhas atividades, para tomada 
de decisão.

Lipsky (2010);
Lotta (2014);
Tummers e Bekkers 
(2014)

Disc_2. Tenho autonomia para escolher minhas atividades ao longo do dia.

Disc_3. Há situações em que posso deixar de implementar as orientações 
recebidas de superiores hierárquicos.

Disc_4. Minha opinião importa para a execução das minhas atividades.

Disc_5. Na PRF, posso decidir como implementar minhas atividades.

Disc_6. Tomo decisões de forma independente.

Normas

Norm_1. Seguir as leis é normal nas minhas atividades.

Ferreira e Medeiros 
(2016); Maynard-
Moody e Musheno 
(2003)

Norm_2. Seguir os manuais internos é usual nas minhas atividades.

Norm_3. Os normativos determinam minha conduta em situações 
específicas.

Norm_4. Os normativos me fornecem parâmetros para a ação.

Norm_5. Os normativos condizem com minha forma de atuação.

Norm_6. Os normativos devem ser respeitados, independentemente das 
circunstâncias.

Público

Púb_1. Considero as necessidades dos cidadãos no exercício de minhas 
atividades.

Collins et al. (2007);
Jensen e Pedersen 
(2017);
Boer e Eshuis (2018)

Púb_2. A interação com os cidadãos influencia minha forma de agir.

Púb_3. Coloco-me na situação do cidadão quando tomo decisões.

Púb_4. Meu trabalho estimula a confiança dos cidadãos.

Púb_5. Enquanto desenvolvo minhas atividades, consigo adaptá-las às 
necessidades do cidadão atendido.

Púb_6. Minhas decisões contribuem para o bem-estar dos cidadãos.

Continua
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Construto Questões Referências

Autointeresse

Auto_1. Minha vontade conta na minha tomada de decisão.

Lavee et al. (2018); 
Nielsen (2015);
Zedekia (2017)

Auto_2. Minha motivação para decidir leva em conta os benefícios 
individuais que posso aferir.

Auto_3. Meu autointeresse é refletido em cada decisão tomada.

Auto_4. Trabalho com afinco quando as atividades a serem executadas 
são aquelas que me beneficiam.

Auto_5. Estou satisfeito apenas quando estou agindo por minha própria 
vontade.

Auto_6. Posso ter tomado decisões pessoais que violaram a ética 
profissional.

Desempenho 
institucional

Desemp_1. Obtive uma boa avaliação de produtividade pelo desempenho 
individual nos últimos 12 meses.

Avaliação de 
Desempenho 
Individual (PRF)

Desemp_2. Obtive uma boa avaliação de produtividade pelo desempenho 
organizacional nos últimos 12 meses.

Desemp_3. Obtive uma boa avaliação realizada pelos meus colegas e 
pares nos últimos 12 meses.

Desempenho 
operacional

Desemp_4. A forma como trabalho reflete o bom desempenho das 
atividades da PRF.

Boer e Eshuis (2018);
Van Engen et al. 
(2018); Van Loon e 
Jakobsen (2018)

Desemp_5. Motivo os colegas a obtermos resultados melhores em nossas 
atividades.

Desemp_6. Tenho consciência de que meu desempenho é refletido no 
desempenho da PRF.

Desemp_7. Sempre me esforço para implementar as atividades com 
sucesso.

Desemp_8. Minhas ações têm como motivação a melhoria contínua das 
ações da PRF.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Anterior à aplicação, o instrumento foi submetido à validação por juízes, pesquisadores doutores 
com experiência de pesquisa sobre BNR ou temáticas afins ao comportamento individual. Com base 
na apresentação dos conceitos e das questões propostas para sua mensuração, foi solicitado aos juízes 
que avaliassem a pertinência das questões para mensuração dos construtos pretendidos. O instrumento 
de pesquisa foi ainda submetido à validação semântica por um grupo de potenciais respondentes 
que avaliaram a clareza da redação e eventuais problemas de interpretação das questões. A partir das 
considerações e das críticas encaminhadas, as questões foram corrigidas e adaptadas.
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O questionário foi enviado para o e-mail institucional dos 10.014 PRFs ativos no período da 
pesquisa. A coleta ocorreu em 2021. Na sequência à limpeza do banco de dados e à eliminação de 
casos extremos, a amostra resultou em 426 questionários.

A Tabela 1 apresenta o perfil da amostra analisada. Observa-se que o perfil do respondente é 
preponderantemente masculino. Com relação à escolaridade, há maior recorrência de ensino superior, 
uma exigência dos concursos mais recentes para o cargo. No que diz respeito à idade, a maioria dos 
respondentes tem entre 34 e 49 anos. O tempo médio de exercício do cargo da amostra é de 14 anos, 
com a maior frequência das entradas ocorrendo entre 2001 e 2005. 

Tabela 1   Perfil da amostra

Gênero % Escolaridade % Idade % Ano de entrada %

Masculino 86,4 Ensino médio 3,3 18 a 25 anos 1,6 Antes de 1990 0,2

Feminino 13,4 Ensino superior 52,1 26 a 33 anos 16,4 De 1990 a 1995 10,1

Não declarado 0,2 Especialização 36,9 34 a 41 anos 31,5 De 1996 a 2000 6,1

Mestrado 7,5 42 a 49 anos 33,3 De 2001 a 2005 26,9

Doutorado 0,2 50 a 57 anos 13,6 De 2006 a 2010 12,5

58 a 65 anos 3,1 De 2011 a 2015 18,2

Mais de 65 anos 0,5 De 2016 a 2021 25,7

Ausente 0,3

Fonte: Elaborada pelos autores.

Os dados foram analisados segundo a análise de equações estruturais (AEE), uma técnica de 
modelagem usada para testar a validade de modelos teóricos e que define relações causais hipotéticas 
entre variáveis (Marôco, 2014). A estimação dos parâmetros foi feita com a técnica da máxima 
verossimilhança, por ser amais empregada em AEE e produzir estimativas centradas, consistentes e 
não enviesadas (Hair et al., 2010; Marôco, 2014).

O ajuste dos modelos foi verificado segundo os indicadores descritos a seguir. A relação entre o 
coeficiente qui-quadrado e os graus de liberdade (X²/g.l) é um índice absoluto utilizado para verificar 
a qualidade do modelo, sendo que valores abaixo de 2 são considerados adequados (Hair et al., 
2010; Marôco, 2014). O indicador root mean square residual aproximation (RMSEA) é um índice de 
discrepância populacional que penaliza a complexidade dos modelos (Marôco, 2014). Valores RMSEA 
abaixo de 0,05 são considerados muito bons (Marôco, 2014). O goodness of fitness index (GFI) indica a 
proporção das covariâncias observadas entre as variáveis manifestas do modelo. O comparative fit index 
(CFI) é um índice relativo que avalia o ajuste do modelo em relação a um modelo de independência 
total. Os valores de CFI e de GFI variam entre 0 e 1, sendo que valores acima de 0,9 indicam um 
bom ajustamento (Hair et al., 2010; Marôco, 2014). O parcimony goodness of fitness index (PGFI) e o 
parcimony comparative fit index (PCFI) são índices de parcimônia obtidos pela correção dos índices 
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anteriores por um fator de penalização associado à complexidade do modelo. Valores acima de 0,6 
são considerados aceitáveis e, acima 0,8, bons (Marôco, 2014).

As análises foram realizadas com o software Amos. A amostra resultante é suficiente para a 
aplicação da técnica de acordo com as orientações de Hair et al. (2010) e Marôco (2014). A seção 
seguinte apresenta os resultados obtidos.

5. RESULTADOS

5.1. Análises estatísticas

Numa fase preliminar à verificação do modelo estrutural, seguindo as orientações de Hair et al. (2010) 
e Marôco (2014), foi empregada a análise fatorial confirmatória para avaliar o modelo de medida e 
verificar a validade e a confiabilidade dos construtos. Foram excluídas variáveis com cargas fatoriais 
inferiores a 0,5 ou com cargas duplicadas. O modelo de medida resultante apresentou indicadores 
de ajustamento adequados de acordo com os parâmetros de referência de Marôco (2014): RMSEA = 
0,040; GFI = 0,935; CFI = 0,969; PCFI = 0,814; PGFI = 0,717; X²/g.l = 1,689.

Considerando a adequação do modelo, procedeu-se à verificação da validade e da confiabilidade 
(Tabela 2) dos construtos. Todas as variáveis apresentaram coeficientes padronizados superiores 
a 0,5, o que sugere confiabilidade individual (Marôco, 2014). Os valores de fiabilidade compósita  
(FC) e de variância média extraída (VEM) ficaram acima dos parâmetros estipulados por Hair  
et al. (2010) e Marôco (2014) – 0,7 e 0,5, respectivamente –, indicando a validade convergente e a 
confiabilidade dos construtos. 

A validade discriminante foi avaliada ao comparar o valor da raiz quadrada de VEM com o valor 
da correlação entre os construtos, seguindo as orientações de Marôco (2014). Para todos os construtos, 
o valor da raiz quadrada de VEM foi superior ao da correlação entre os construtos, o que sugere a 
validade discriminante dos construtos.

Tabela 2   Validade e confiabilidade dos construtos

Variáveis Construto
Coef. 

padr.
FC VEM

Correlações

1 2 3 4 5 6

Desemp_1 Desempenho 
institucional
(1)

0,83

0,95 0,85 0,92 0,146 0,283 0,123 -0,084 0,308Desemp_2 0,98

Desemp_3 0,95

Disc_5

Discricionariedade
(2)

0,84

0,81 0,52 0,146 0,72 0,265 0,151 0,073 0,204
Disc_4 0,66

Disc_2 0,73

Disc_1 0,63

Continua
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Norm_5

Normas
(3)

0,75

0,82 0,53 0,283 0,265 0,72 0,115 -0,159 0,430
Norm_4 0,72

Norm_3 0,72

Norm_2 0,71

Púb_5
Público
(4)

0,64

0,78 0,54 0,123 0,151 0,115 0,73 0,192 0,214Púb_3 0,82

Púb_2 0,73

Auto_5

Autointeresse
(5)

0,52

0,82 0,55 -0,084 0,073 -0,159 0,192 0,74 -0,025
Auto_4 0,66

Auto_3 0,91

Auto_2 0,81

Desemp_5 Desempenho 
operacional
(6)

0,57

0,82 0,53 0,308 0,204 0,430 0,214 -0,025 0,72
Desemp_6 0,71

Desemp_7 0,77

Desemp_8 0,84

Notas: Valores em negrito representam a raiz quadrada dos valores VEM para os respectivos construtos.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Considerando a verificação da validade e da confiabilidade dos construtos, passa-se ao teste das 
relações estruturais propostas pelo modelo teórico. O modelo testado (Figura 2) apresentou indicadores 
de ajustamento adequados: RMSEA = 0,047; GFI = 0,925; CFI = 0,956; PCFI = 0,832; PGFI = 0,735; 
X²/g.l = 1,940. A Tabela 3 apresenta os resultados das trajetórias testadas no modelo estrutural.

Tabela 3  Trajetórias do modelo estrutural

Variáveis
Coef.

padronizados
p-valor Hipóteses Resultado

Desemp. institucional <-- Discricionariedade 0,089 0,100 H1.1 Rejeitada

Desemp. institucional <-- Normas 0,264 0,000 H2.1 Confirmada

Desemp. institucional <-- Público 0,104 0,056 H3.1 Confirmada

Desemp. institucional <-- Autointeresse -0,072 0,167 H4.1 Rejeitada

Desemp. operacional <-- Discricionariedade 0,108 0,057 H1.2 Confirmada

Desemp. operacional <-- Normas 0,410 0,000 H2.2 Confirmada

Desemp. operacional <-- Público 0,149 0,010 H3.2 Confirmada

Desemp. operacional <-- Autointeresse -0,003 0,962 H4.2 Rejeitada

Fonte: Elaborada pelos autores.

Variáveis Construto
Coef. 

padr.
FC VEM

Correlações

1 2 3 4 5 6
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Figura 2   Modelo estrutural

Fonte: Elaborada pelos autores.

5.2. Discussão dos resultados

A discricionariedade é descrita como relevante para a atuação do BNR devido à necessidade de 
adaptação do comportamento às incertezas e às dinâmicas das situações reais vivenciadas (Lipsky, 
2010; Tummers & Bekkers, 2014). Dadas as condições de atuação do BNR, a discricionariedade é 
uma característica positivamente associada ao desempenho na implementação de políticas públicas 
(Buta et al., 2022; Lotta, 2020; Thomann & Sager, 2017). Os resultados encontrados corroboram 
parcialmente essa perspectiva. A discricionariedade apresentou resultados significativos e positivos 
com o desempenho autoavaliado pelos BNR de suas atividades (desempenho operacional), porém 
não apresentou associação significativa com a percepção de desempenho avaliado pela organização 
(desempenho institucional).

Essa diferença de resultados para a discricionariedade corrobora o argumento de que os BNR e 
os níveis superiores da organização têm visões distintas sobre a implementação de políticas públicas 
(Lima & D’Ascenzi, 2013; Oliveira, 2012; Zarychta et al., 2019). Aspecto também corroborado pela 
baixa correlação positiva entre os desempenhos operacional e institucional, observada na Tabela 1.

Ressalte-se que todos os servidores da PRF são de uma única carreira. Esse aspecto, no entanto, 
não resulta numa convergência de percepções sobre o desempenho na implementação das políticas 
da organização. A forma como a organização avalia o desempenho está parcialmente dissociada 
daquela como os BNR percebem seu desempenho na execução de suas atividades, o que remonta aos 
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argumentos de Zedeikia (2017) sobre a dificuldade dos níveis superiores de monitorar a atuação dos 
BNR, bem como de Gofen (2014), sobre as divergências entre os BNR e suas chefias.

Apesar de os PRFs formarem uma carreira unificada, a designação para cargos de gestão pode 
modificar a perspectiva, mesmo que temporariamente, de avaliação no desempenho das atividades. 
Essa perspectiva distinta mostra a visão paradoxal entre os BNR e a gestão (Lipsky, 2010). Os primeiros 
estão submetidos a pressões decorrentes da implementação da política e das diretrizes organizacionais, 
enquanto os gerentes, ou os chamados street-level managers (Gassner & Gofen, 2018), estão mais 
focados em alcançar performance e oferecer respostas ao alto escalão.

Os BNR são descritos como formuladores de políticas públicas, haja vista que interpretam e 
adequam as normas e as orientações da organização aos casos e à realidade em que atuam (Brodkin, 
2011; Gofen, 2014; Hill & Hupe, 2014). A discricionariedade permite ao BNR adaptar a política 
planejada a restrições e demandas reais do processo de implementação (Ferreira & Medeiros, 2016; 
Nunes & Lotta, 2019). Os resultados indicam que essa adaptação é positiva para a implementação sob 
a perspectiva do BNR, contudo não se associa ao desempenho pelo ponto de vista da organização.

A literatura trata a discricionariedade como o principal fator que explica a tomada de decisão pelos 
BNR (Lipsky, 2010; Lotta, 2021; Lotta & Santiago, 2017). Os coeficientes padronizados encontrados, 
no entanto, sugerem que ela seria menos relevante para os desempenhos operacional e institucional 
do que as normas ou o público das políticas implementadas.

As normas se mostraram positivamente associadas tanto ao desempenho institucional quanto ao 
operacional. Elas fornecem uma estrutura de incentivos ao comportamento que acabam por traduzir-se 
num desempenho apropriado (Oliveira, 2012; Lima & D’Ascenzi, 2013). Os BNR, todavia, analisam e 
avaliam a situação vivenciada para orientar seu comportamento de acordo com as regras percebidas 
como aplicáveis para o caso específico (Rosén, 2017). 

A partir da comparação entre os coeficientes padronizados, é interessante observar que as normas 
são o aspecto de maior peso para o desempenho, tanto sob a perspectiva institucional quanto sob a 
operacional. Esse resultado, embora não hipotetizado, era esperado por causa do tipo específico de 
BNR estudado e da relevância da legalidade para a ação policial. Como destacado por Thomann e 
Sager (2017), no caso específico de policiais, a liberdade de atuação deve ser contrastada com o que 
podem realizar de forma legal, amparados em normativos.

Tal característica específica do BNR policial diminuiria seu ímpeto em decisões discricionárias 
(Thomann & Sager, 2017). Os resultados corroboram essa perspectiva e sugerem que os policiais, 
como BNR, podem justificar mais sua atuação por serem agentes do Estado – state-agents, como 
denominado por Maynard-Moody e Musheno (2003) – do que por agentes da sociedade (citizen-
agents), ou seja, seu trabalho é fortemente influenciado pela dimensão normativa.

Ainda comparando os coeficientes padronizados, as normas apresentam um peso maior para 
o desempenho operacional do que para o institucional. Como destacado por Maynard-Moody e 
Musheno (2003), os BNR efetuam suas decisões realizando um balanço entre a supervisão de seus 
superiores, as normas a serem executadas e a política a ser implementada. Os resultados sugerem que, 
no contexto analisado, as normas são mais centrais para os policiais do que para a própria organização. 
Eventualmente, mais do que orientações quanto a comportamento e resultados pretendidos (Filgueiras 
& Aranha, 2011; Lima & D’Ascenzi, 2013), as normas proporcionam um ambiente seguro para a 
atuação dos policiais.
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Essa primazia da legalidade sobre a discricionariedade encontrada retoma o debate feito por 
Araújo (2014), que discute a burocracia de nível de rua que atua na fiscalização, e aí pode-se incluir 
a PRF, qualificando-a como “empreendedores morais” ou “impositores de regras”, o que amplia a 
perspectiva individual, tratada por Lipsky (2010), rumo a uma abordagem interacionista. Os resultados 
reiteram a perspectiva de que as normas são relevantes para os BNR estudados. Entretanto, dadas a 
proximidade com o público sobre quem as normas se aplicam e a complexidade inerente ao ambiente 
de atuação policial (Alcadipani et al., 2020; Zacka, 2017; Zedekia, 2017), ainda resta espaço para 
discricionariedade de atuação e implementação das políticas, conforme argumentado por Maynard-
Moody e Musheno (2003).

Esses argumentos são apoiados pela associação positiva entre as normas e os desempenhos, bem 
como entre a discricionariedade e o desempenho operacional. Conquanto as normas sejam necessárias, 
sua natureza incompleta face a um ambiente complexo faz com que alguma medida de liberdade de 
discricionariedade seja necessária para a atuação dos BNR estudados. 

Observa-se também uma associação significativa e positiva entre a proximidade com o público 
e os desempenhos operacional e institucional. O construto público se refere à forma como os BNR 
exercem a empatia com os clientes das políticas públicas (Lipsky, 2010; Tummers et al., 2015) ou como 
justificam sua atuação em nome dos cidadãos (Maynard-Moody & Mosheno, 2003). Desenvolver 
empatia facilita o entendimento de quais necessidades dos cidadãos precisam ser atendidas e aprimora 
a implementação das políticas públicas (Cavalcanti et al., 2018; Fernandez & Lee, 2016). Os resultados 
encontrados corroboram essa perspectiva e indicam que algum nível de relacionamento e de empatia 
na interação entre o BNR e o público da política pública tende a resultar em melhor desempenho 
policial na execução de suas atividades. 

Essa associação positiva entre o público e o desempenho na implementação de políticas públicas 
já havia sido descrita em políticas de saúde (Lotta, 2021), educação (Nielsen, 2015) e bem-estar social 
(Collins et al., 2007). Os resultados encontrados reforçam essa ideia e sugerem sua validade também 
para os BNR que atuam na área de segurança, na qual a natureza da interação é episódica e não restrita 
aos indivíduos que buscam o serviço público (Alcadipani et al., 2020). Em que pese o trabalho policial 
ser altamente normatizado (Marra et al., 2016), os resultados indicam que a compreensão da realidade 
dos cidadãos que são objetos da intervenção pública favorecem o desempenho na implementação 
de políticas públicas.

A literatura descreve o comportamento do BNR como influenciado pelos próprios interesses, tendo 
as práticas motivadas pelo alcance também de sua satisfação ou de seus objetivos pessoais (Ferreira 
& Medeiros, 2016; Oberfield, 2014). O comportamento dos BNR está diretamente associado aos seus 
interesses individuais (Duflo et al., 2012; Oberfield, 2014). No entanto, para o contexto analisado, 
o autointeresse dos BNR não se associa ao desempenho na implementação de políticas públicas. 
Esses ressultados divergem da perspectiva proposta por Meyer et al. (2014) de que o desempenho na 
implementação das políticas públicas requer a convergência de interesses com os BNR, assim como 
da de que interesses dos agentes públicos prejudicam a implementação de políticas públicas proposta 
por Zedekia (2017).

Essa contradição com a literatura pode ser justificada pelo fato de o objeto da pesquisa ser formado 
por uma população singular de BNR. Policiais podem ser rigorosamente punidos por exercerem suas 
atividades capitaneadas por interesses pessoais ou fora dos normativos vigentes, como em casos de 
uso desproporcional da força, configurando abuso de poder e desvio de conduta (Marra et al., 2016).
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Assim, pela natureza da organização e de suas funções, a observância de normativos e de hierarquia 
distinta, muitas vezes expressos em protocolos que fazem parte da formação e da atualização do PRF, 
disciplina o procedimento do policial nas mais diversas situações, quando se trata de relacionamento 
com o cidadão, bem como demarca limites para a discricionariedade.

6. CONCLUSÃO

A presente pesquisa teve por objetivo analisar a influência da interação de diferentes motivadores 
do comportamento do BNR em seu desempenho na implementação de políticas públicas. De forma 
específica, uma amostra de PRFs foi analisada a partir de técnicas quantitativas. O estudo dos BNR 
é caracterizado pelo emprego de técnicas qualitativas de coleta e análise dos dados. Raros estudos 
adotam uma perspectiva quantitativa (Dörrenbächer, 2017; Tummers & Bekkers, 2014). Considerando 
essa lacuna, entende-se que o instrumento de pesquisa construído e validado para a presente pesquisa 
representa uma primeira contribuição do trabalho.

A literatura destaca o papel dos BNR na execução e na implementação de políticas públicas, sendo 
que diversas características orientam seu comportamento na interação com o público. Os resultados 
encontrados evidenciam que nem todos os comportamentos efetivamente contribuem para a boa 
implementação das políticas. Ainda que os resultados devam ser compreendidos em função dos BNR 
estudados, é interessante observar que, ao serem analisadas em conjunto, nem todas as dimensões 
elencadas importaram para a desempenho dos BNR. A identificação de quais características do 
comportamento do BNR são efetivamente relevantes para seu desempenho na implementação de 
políticas públicas é uma contribuição do presente trabalho.

Os resultados encontrados evidenciaram que discricionariedade, normas e interesse público se 
associaram positivamente ao desempenho percebido pelos próprios profissionais em sua autoavaliação 
na execução de suas atividades (desempenho operacional). Para o desempenho avaliado a sob a 
perspectiva da organização (desempenho institucional), somente as dimensões “normas” e “interesse 
público” se mostraram positivamente associadas. O autointeresse não apresentou significância na 
relação entre quaisquer dos fatores de desempenho.

As diferenças observadas nos resultados para os diferentes fatores de desempenho reiteram a 
perspectiva de que há diferentes percepções dentro do mesmo órgão sobre como as políticas devem ser 
implementadas. Mesmo num órgão de segurança, pautado por rigidez hierárquica e por normativos, 
há uma assimetria de informações entre os níveis mais altos da organização e os agentes que atuam 
na execução.

A presente pesquisa apresenta limitações. Como destacado, os resultados encontrados devem ser 
considerados em função dos BNR estudados. A amostra analisada não tem características aleatórias, 
de forma que qualquer inferência populacional fica comprometida. O instrumento de pesquisa foi 
empregado pela primeira vez no presente trabalho, podendo ser aprimorado para melhor mensuração 
dos construtos relacionados com os motivadores do comportamento, assim como o desempenho 
dos BNR. Um aspecto a ser melhorado é a mensuração do desempenho. A mensuração de variáveis 
comportamentais e do desempenho no mesmo instrumento pode acarretar viés do método comum 
(Podsakoff et al., 2003). Sugere-se que pesquisas futuras busquem fontes diferentes para avaliação do 
desempenho ou empreguem outras formas para diminuir a possibilidade de ocorrência desse problema. 
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Tendo em vista essas limitações, pesquisas futuras devem replicar o modelo teórico proposto em 
outras organizações de segurança pública para verificar se as relações encontradas são peculiares 
aos PRF ou se também são observadas em outros contextos. Essas novas aplicações possibilitariam 
verificar a mensuração com o instrumento de pesquisa. Entende-se que a literatura sobre o tema 
ainda requer pequisas quantitativas e, principalmente, hipotético-dedutivas que permitam testar as 
associações descritas.

Novas pesquisas poderiam complementar o modelo teórico proposto, trazendo novas dimensões 
sobre a implementação das políticas públicas ou propondo novos fatores que moldam o comportamento 
do BNR. Além de ampliar as discussões sobre a interação de diferentes características, o acréscimo 
de outros fatores poderia evidenciar uma estrutura ampliada entre as variáveis distintas daquelas 
empregadas no presente trabalho. 

De forma alternativa, a presente pesquisa poderia ser complementada sob uma perspectiva 
qualitativa, de forma a validar os resultados e aprofundar as explicações ora apresentadas.
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